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PREFÁCIO


			Nesta Era de internacionalização da economia, do fortalecimento do mercado de capitais, dos volumosos fluxos de investimentos, conexões e transações instantâneas, as informações econômico-financeiras se tornaram peças-chave para a tomada de decisão. E, nesse quesito, as demonstrações contábeis são importantes fontes de informações, ocupando lugar de destaque no mundo dos negócios ao longo do tempo. 


			Nesse cenário, a padronização de normas e regras tem sido um processo essencial, já que torna a linguagem contábil acessível em qualquer parte do mundo, contribuindo para o êxito das relações internacionais e para o desenvolvimento global. Dentre os inúmeros benefícios advindos da utilização de procedimentos convergentes, considerando tanto a ótica do setor público quanto do setor privado, destacamos a redução de custos; o aumento da transparência; a melhor compreensão e comparabilidade dos dados contábeis entre países; a facilidade na troca de informações; a agilidade nas auditorias contábeis e financeiras; e a análise comparativa de resultados em nível mundial.


			Diante desse panorama, os autores nos convidam a navegar por valiosas discussões acerca da convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) às normas internacionais, destacando, de modo particular, a importância de sua Estrutura Conceitual para a compreensão dos principais termos que serão utilizados na aplicação das normas. 


			Em termos cronológicos, é importante mencionar que a Portaria do Ministro da Fazenda n.º 184, de agosto de 2008, determinou à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) o desenvolvimento de algumas ações para promover a convergência às Normas Internacionais de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – International Public Sector Accounting Standards (Ipsas) –, publicadas pelo International Public Sector Accounting Standards Board (Ipsasb/Ifac). Essas normas, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), têm por objetivo direcionar os órgãos e as entidades do setor público na implantação das mudanças necessárias para se atingir esse novo padrão. 


			No decorrer da leitura desta obra, fica evidenciado o papel fundamental desempenhado pela Estrutura Conceitual das NBCs aplicadas ao setor público e, de modo primoroso, os autores exploram temas como a função e a relevância da Estrutura Conceitual; as características dos Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais (RCPGs); as Demonstrações Contábeis e a mensuração de ativos e passivos; e, por fim, ressaltam o reconhecimento e a apresentação das informações contábeis. Esses temas se entrelaçam bem e nos contam, de forma harmoniosa e didática, o desenvolvimento da Estrutura Conceitual das NBCs TSP e toda sua importância para a linguagem contábil, uma vez que conhecer e compreender os conceitos dos elementos é tarefa primordial dos profissionais da contabilidade.


			Tanto na esfera pública quanto na esfera privada, os princípios de ética e integridade devem se fazer valer. A transparência deve prevalecer e a sociedade precisa estar ciente de todas as informações que ela tem o direito de conhecer. Evidenciando o contexto público brasileiro, a Estrutura Conceitual estabelece que o objetivo da elaboração e divulgação da informação contábil é servir de alicerce para a prestação de contas, accountability e tomada de decisão. Como sabiamente destacam os autores (p. 52):


			[...] se tomarmos aquilo que está na literatura contábil, associado ao que está apresentado na Estrutura Conceitual, podemos dizer que se a informação contábil é para ser útil, ela precisa ser relevante e representar com fidedignidade o que se propõe a representar. A utilidade da informação contábil-financeira é melhorada se ela for comparável, verificável, tempestiva e compreensível.


			Assim, ao desenvolver suas atividades, o profissional da contabilidade não pode perder de vista os princípios éticos de integridade; objetividade; competência técnica e devido zelo; e comportamento profissional (NBC PG 100). A postura ética aliada ao conhecimento da base conceitual, dos critérios de mensuração, das formas de evidenciação e o domínio da estrutura das demonstrações contábeis são fatores fundamentais para o profissional da contabilidade que atua no setor público, tendo em vista que, como ressaltam os autores, permitem a melhoria da governabilidade e o fortalecimento da transparência, gerando benefícios a toda a sociedade. Em outras palavras, o contador, no papel de preparador das demonstrações contábeis, e o auditor, no papel de revisor dessas mesmas demonstrações, têm o compromisso público de levar a verdade ao conhecimento dos usuários dessas informações, bem como prestar um serviço de excelência.


			É imprescindível mencionar que, além de ser de grande valia para os profissionais da contabilidade, esta obra pode compor e muito contribuir com a bibliografia utilizada nos cursos de Contabilidade, tanto em nível de graduação e, sobretudo, pós-graduação, tendo em vista a extensão e profundidade das abordagens e seu caráter didático ao apresentar casos práticos e questões pertinentes sobre cada um dos temas tratados nos cinco capítulos. De fato, cada capítulo tem sua vinculação a alguma prática profissional, particularmente abordada na seção “Caso prático resolvido”, na qual os autores procuram destacar o cotidiano dos afazeres profissionais. Esses casos se articulam e enriquecem a teoria discutida nas páginas anteriores. 


			Fico imensamente contente ao perceber que temas como esse – de certo modo complexo e, ao mesmo tempo, de grande relevância para a classe contábil – sejam debatidos e examinados. São passos dados em direção ao aperfeiçoamento e à atualização da Ciência Contábil no contexto brasileiro, condições essas que devem estar no centro de nossa profissão.


			Zulmir Ivânio Breda


			Contador e presidente do Conselho Federal de Contabilidade 


		


		

			





APRESENTAÇÃO


			Pode-se dizer que a convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) ao padrão internacional já é uma realidade no Brasil. As diversas normas já convergidas e a previsão de conversão de muitas outras até o ano de 2021 é prova inconteste do propósito firmado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) com a Federação Internacional de Contadores (IFAC, sigla em inglês para International Federation of Accountants). 


			Esse conjunto de normas convergidas e a convergir, também conhecidas como segunda geração das NBCs TSP, é formada por um conjunto de IPSAS (International Public Sector Accounting Standard) desenvolvidas e emitidas pelo The International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), comitê associado e apoiado pela IFAC.


			Alinhado a esse novo padrão contábil, o CFC aprovou em 23 de setembro de 2016 a Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TSP Estrutura Conceitual. O entendimento dessa norma é basilar e primordial para o entendimento das demais NBCs TSP, uma vez que estabelece os conceitos que devem ser aplicados no desenvolvimento dessas normas, bem como estabelece diretrizes aplicáveis à preparação e apresentação dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPGs). 


			O objetivo, portanto, deste livro é discutir e demonstrar de maneira clara e objetiva a importância da NBC TSP Estrutura Conceitual para a compreensão dos principais conceitos que serão utilizados na aplicação das demais NBCs TSP.


			Para isso, o livro está organizado em cinco capítulos. O primeiro discutirá a função, autoridade e alcance da estrutura conceitual; os objetivos e usuários da informação contábil de propósito geral das entidades do setor público; e as características da entidade que reporta a informação contábil. O segundo capítulo apresenta e discute as características qualitativas das informações contábeis. No terceiro capítulo é feita a discussão sobre os elementos das demonstrações contábeis. O quarto capítulo aborda as bases de mensuração de ativos e passivos empregadas nas demonstrações contábeis. No último capítulo é feita a discussão sobre o reconhecimento e a apresentação das informações contábeis.


			Os autores.
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CAPÍTULO 1


			Função, autoridade e alcance da Estrutura Conceitual


			1.1 INTRODUÇÃO


			De acordo com a literatura, sistemas de escrituração por partidas dobradas começaram a surgir entre os séculos XIII e XIV, tendo sido o frei franciscano Luca Pacioli – em 1494 – o primeiro estudioso a descrever, em sua obra Summa de arithmetica, geométrica, proportioni et proportionalitá, o raciocínio em que se baseavam os lançamentos contábeis1.


			Ainda segundo esses autores, até o século XVI, o principal objetivo da contabilidade era produzir informação para o proprietário; e, por isso, as contas eram mantidas em sigilo e não havia pressão externa pela exatidão dos registros elaborados nem pela adoção de padrões uniformes de divulgação.


			Com o passar dos séculos, e com o aumento da complexidade dos negócios e das relações empresariais, o proprietário – antes geralmente individual – passa a ter que buscar novas formas de associação capazes de fazer face aos grandes volumes de capital necessários aos novos empreendimentos.


			Nesse novo ambiente, a figura do proprietário ausente, isto é, do investidor, passa a ter relevância. E, por isso, o objetivo inicial da contabilidade que era centrado na figura do proprietário, normalmente único, passa a ter que evoluir para atender às necessidades informacionais de acionistas, investidores, credores e governos2. Em outras palavras, as contas que eram mantidas em sigilo passaram a ser evidenciadas; e, com isso, passou a existir pressão externa pela exatidão dos registros contábeis e pela adoção de padrões uniformes de divulgação.


			No âmbito da contabilidade pública ocorreu, de maneira geral, o mesmo. Em decorrência do crescimento das sociedades democráticas bem como do seu amadurecimento, da necessidade comercial dos países, das mudanças ocorridas nos mercados financeiros e de crédito etc., cresceu, sobretudo nas sociedades democráticas contemporâneas, a pressão social por transparência e accountability das ações desenvolvidas por órgãos e entidades públicos.


			Alinhados a essa preocupação, a Estrutura Conceitual3, passa a se constituir o elemento conceitual basilar que irá fundamentar a elaboração das diferentes normas que serão utilizadas para solucionar as diversas questões/transações que permeiam a contabilidade pública.


			Conhecer, pois, a função, a autoridade e o alcance da Estrutura Conceitual é um passo inicial importante para a compreensão do novo padrão contábil que passa a viger no Brasil.


			1.2 OBJETIVOS


			Após a leitura deste capítulo, o leitor deverá ser capaz de:


			

					compreender a função, a autoridade e o alcance da Estrutura Conceitual no contexto da contabilidade aplicada ao setor público;



					distinguir os objetivos e usuários da informação contábil de propósito geral das entidades do setor público dos objetivos e usuários que possuam poder para solicitação de relatórios específicos; e



					explicar as características da entidade que reporta a informação contábil.



			


			1.3 FUNÇÃO, AUTORIDADE E ALCANCE DA ESTRUTURA CONCEITUAL


			1.3.1 Função da Estrutura Conceitual


			O novo padrão contábil aplicável às entidades do setor público encontra-se estruturado em três níveis complementares e interdependentes entre si: (a) reconhecimento, (b) mensuração e (c) apresentação ou evidenciação das transações realizadas por uma entidade do setor público nos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPGs).


			A compreensão desses três níveis requer, entretanto, o entendimento pleno dos fundamentos estabelecidos pela Estrutura Conceitual. E é isso que passaremos a discutir.


			A função primordial da Estrutura Conceitual4 é estabelecer os conceitos que fundamentam a elaboração das normas de contabilidade aplicáveis às entidades do setor público e que, por consequência, permitem que as informações contábeis divulgadas por meio dos RCPGs estejam em consonância com os conceitos fundamentais previstos na estrutura conceitual.


			O regime de competência, que será visto oportunamente neste livro, é o primeiro e impactante conceito estabelecido pela Estrutura Conceitual5 para o reconhecimento das transações que poderão compor os RCPGs. Esse é um fator importante e que marca de vez a opção por um padrão contábil que privilegia a clareza e a transparência das informações contábeis. Também acaba por sepultar as confusões interpretativas geradas a partir dos incisos I e II, do artigo 35 da Lei nº 4.320/1964, que dispõem:


			Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:


			I - as receitas nele arrecadadas;


			II - as despesas nele legalmente empenhadas.


			Essa redação foi a responsável pelo entendimento equivocado da literatura majoritária em contabilidade pública no Brasil de que os registros contábeis da receita deveriam obedecer ao regime de caixa; e os registros da despesa, ao regime de competência. A essa situação denominava-se regime misto6. Olvidou-se, entretanto, a literatura especializada de que, em seu conjunto, os Títulos IV a VIII da Lei nº 4.320/1964 tratam de aspectos orçamentários e não contábeis. A Estrutura Conceitual7, pois, já demonstra a sua força ao adotar o regime de competência para o reconhecimento dos atos e fatos patrimoniais.


			1.3.2 Autoridade da Estrutura Conceitual


			Em termos de autoridade, a Estrutura Conceitual deverá ser aplicada sempre que não houver norma específica que estabeleça requisitos obrigatórios relacionados ao reconhecimento, mensuração e apresentação das transações, eventos e atividades evidenciados nos RCPGs. Isso se dá em virtude de a Estrutura Conceitual ser uma norma geral na qual se estabelecem conceitos e/ou princípios gerais a serem observados pelos elaboradores das demais NBCs TSP, ou pelos aplicadores das normas (profissionais contábeis), de forma subsidiária, e quando não conflitar com uma NBC TSP específica.


			Em outras palavras, os conceitos existentes na Estrutura Conceitual são utilizados para a elaboração e revisão das normas contábeis. Já os conceitos e exigências contidos nas demais normas de contabilidade Aplicada ao setor público devem ser utilizados para o reconhecimento, a mensuração e a apresentação das transações e outros eventos e atividades evidenciados nos RCPGs.


			Em suma, a Estrutura Conceitual é a baliza fundamental a ser observada na elaboração das demais NBCs TSP. Essas, por seu turno, contêm conceitos específicos e devem ser observadas no reconhecimento, mensuração e evidenciação das transações realizadas por uma entidade do setor público.


			1.3.3 Alcance da Estrutura Conceitual 


			Neste momento é importante chamarmos a atenção para três pontos fundamentais: (a) os RCPGs são estabelecidos pela Estrutura Conceitual como um componente central de transparência da informação contábil dos governos e de outras entidades do setor público; (b) os RCPGs são elaborados para atender às necessidades dos usuários em geral e (c) a utilização do termo “entidade” como parte do nome do relatório contábil.


			Quanto ao primeiro ponto, RCPGs como instrumento de transparência, é importante destacar que a Estrutura Conceitual confere aos RCPGs uma dimensão diferente da que vigia anteriormente da simples publicação das demonstrações contábeis. O novo padrão contábil exige transparência, e transparência estende-se além da disponibilidade de informações para abarcar a simplicidade e compreensão8. Ou seja, para que a informação contábil atinja o patamar da transparência, é preciso que ela seja coerente e permita aos seus usuários compreendê-la, processá-la e torná-la útil.


			Já em relação ao segundo ponto, os RCPGs são elaborados para atender às necessidades dos usuários em geral, convém destacar que os RCPGs não têm o propósito de atender a finalidades ou necessidades específicas de determinado grupo de usuários privilegiados. Nesse caso, se os usuários possuem prerrogativas para exigir informações específicas, como os Tribunais de Contas, relatórios específicos podem ser elaborados para atender a determinada especificidade desse usuário com prerrogativa especial. Esses relatórios específicos podem ou não compor os RCPGs, entretanto isso em nada descaracteriza a natureza dos RCPGs de atender aos usuários em geral.


			O terceiro e último ponto que merece destaque é quanto a utilização do termo entidade como parte do nome dos RCPGs (Relatórios Contábeis de Propósitos Gerais das Entidades do Setor Público). E isso apenas para que se possa marcar de forma clara a diferença do conceito de entidade no âmbito da ciência contábil, do conceito de entidade da ciência jurídica, “além de definir o campo de interesse e delimitar os objetivos e atividades possíveis e os atributos correspondentes que podem ser incluídos nos relatórios financeiros9”.


			Hendriksen e Breda10 lembram-nos de que a definição de entidade contábil pode se dar sob variados enfoques. Um deles consiste em determinar a unidade econômica que exerce controle sobre recursos, aceita responsabilidade por assumir e cumprir compromissos e conduz a atividade econômica. Tal entidade pode ser um indivíduo, uma sociedade por quotas ou por ações, ou grupo consolidado envolvido em atividades com ou sem fins lucrativos11.


			Outro enfoque, segundo esses autores, seria definir a entidade em termos de áreas de interesse econômico de indivíduos, grupos ou instituições particulares. Nessa acepção, os limites de uma entidade econômica são identificáveis: (a) pela determinação do indivíduo ou grupo interessado e (b) pela determinação da natureza do interesse desse indivíduo ou grupo. Ou seja, sob este enfoque é o interesse dos usuários que orienta as informações que irão compor os relatórios financeiros12.


			O conceito de entidade sob essa ótica pode incluir “a empresa como pessoa jurídica, uma divisão da empresa, ou uma ‘superempresa’, como na consolidação de diversas empresas coligadas13”. Ainda segundo esses autores, na teoria da entidade, a empresa é vista como tendo existência, ou mesmo personalidade, separada. Essa existência separada, entretanto, não é exclusiva das empresas, pois universidades, hospitais, órgãos governamentais e outras organizações possuem continuidade de existência distinta da de seus organizadores ou dos indivíduos diretamente associados com a organização14.


			A dificuldade de se definir um limite para o termo refletiu-se em diversos normativos brasileiros, como é o caso da já revogada Resolução CFC nº 750/93 e da também revogada Resolução CFC nº 1.128/2008. 


			Independentemente, pois, das limitações conceituais do termo entidade, da disputa por um significado para esse termo entre ingleses e americanos e das diversas imposições restritivas dadas pelas normas brasileiras (em boa parte já revogadas), o processo de convergência direciona-nos ao conceito estabelecido nas IPSASs. Isso não significa que o sentido apresentado nessas normas seja isento de problemas conceituais ou divergências teóricas, no entanto não é objetivo deste livro realizar tal discussão. 


			Assim a IPSAS 6, Consolidated and Separate Financial Statements (demonstrações contábeis consolidadas e separadas, em tradução livre), traz o conceito de demonstrações contábeis consolidadas, como sendo a consolidação das demonstrações contábeis de uma entidade econômica apresentadas como sendo uma única entidade. Entidade econômica, para essa norma, refere-se, para propósitos de reportes financeiros, a um grupo de entidades que compreende a entidade controladora e quaisquer entidades controladas. Esse mesmo conceito é utilizado pela IPSAS 35, Consolidated Financial Statements (demonstrações contábeis consolidadas, em tradução livre). 


			Em outras palavras, pode-se dizer que as IPSASs não mais utilizam, ao menos de forma direta, o conceito de unidade contábil. Passaram a utilizar o conceito de entidade. Nesse caso, quando envolver a consolidação de informações contábeis provenientes de um grupo de entidades em que haja a relação controladora-controlada, a norma passou a se referir à entidade econômica.


			Por fim, a Estrutura Conceitual estabelece que o governo e algumas outras entidades do setor público têm identidade e enquadramento legal específicos (personalidade jurídica). Porém as organizações, os programas e as atividades do setor público sem personalidade jurídica também podem captar ou empregar recursos, adquirir e administrar ativos, incorrer em obrigações, realizar atividades para atingir os objetivos da prestação de serviços ou, de outra maneira, implementar política governamental. Ou seja, não importa se a entidade é formalizada (personalidade jurídica específica) ou não.


			Assim, o que passa a dominar o conceito de entidade é a satisfação das características-chave da entidade pública para reportar informações contábeis e que discutiremos na seção 1.5 deste capítulo.


			É importante ressaltar que a não declaração expressa do conceito de entidade pela Estrutura Conceitual não significa que essa norma15 não leve em conta o arcabouço teórico contábil desenvolvido ao longo dos séculos. Ao contrário, as normas contábeis são a aplicação prática das teorias desenvolvidas.


			Como se viu, o conceito de entidade, mesmo no âmbito contábil, apresenta variações. Todavia, para a contabilidade aplicada ao setor público, mormente a partir da Estrutura Conceitual, valem os preceitos e regras estabelecidos nas NBCs TSP. Assim, quando, contabilmente, se falar na entidade União, ela compreenderá a administração direta, as autarquias, as fundações públicas e as empresas estatais16. 


			1.4 OBJETIVOS E USUÁRIOS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL NO CONTEXTO DAS NBCS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO


			1.4.1 Objetivos da informação contábil de propósito geral


			Antes de tratarmos dos objetivos e usuários da informação contábil propriamente ditos, faz-se necessário situarmos a contabilidade do setor público em um contexto mais amplo para que se possa compreender a finalidade desse instrumento.


			Como estabelece a Constituição brasileira de 1988 (CF/1988), “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Manin, Przeworski e Stokes17, por exemplo, entendem a representação como um dever de os representantes agirem no melhor interesse do povo. Entretanto o representante eleito ou mesmo o burocrata ou dirigente não eleito podem não agir no melhor interesse do representado, no caso, o cidadão.


			Diante desse dilema, debates sobre transparência e accountability ganham visibilidade nas sociedades contemporâneas. E é exatamente nesse cenário que o novo padrão contábil vai assentar os seus objetivos. Assim, os objetivos imaginados para a elaboração e divulgação da informação contábil constantes da Estrutura Conceitual18 são:


			

					fornecer informações úteis sobre a entidade do setor público;



					prestar contas à sociedade;



					propiciar a responsabilização (accountability) dos representantes; e



					propiciar a tomada de decisão.



			


			É, pois, cumprindo esses objetivos que a contabilidade do setor público, por meio dos RCPGs, espera contribuir para o aperfeiçoamento da transparência pública e para a redução da assimetria informacional entre o Estado e a sociedade. Entretanto os objetivos de prestar contas à sociedade e de propiciar a responsabilização (accountability) dos representantes por meio dos RCPGs merecem algumas considerações.


			Os termos prestar contas e responsabilização vêm sendo comumente utilizados no Brasil como sinônimos do termo em inglês accountability. Todavia, principalmente na ciência política, essa associação parece não ser tão simples assim.


			Fazer com que políticos eleitos e burocratas atuem no interesse dos representados (povo) é um dos mais importantes desafios das democracias representativas contemporâneas. Em outras palavras, o desafio seria o de impedir que agentes públicos – eleitos ou não – atuem em benefício próprio. Como, então, seria possível impedir, ou ao menos mitigar, tal conduta, uma vez que, mormente quanto aos políticos eleitos, o cidadão conta apenas com o seu voto? Aperfeiçoar a accountability governamental é uma possível solução para esse problema.


			Ackerman19 define accountability governamental20 como um processo proativo no qual agentes públicos (eleitos e não eleitos) informam e justificam seus planos de ação, seu comportamento e resultados atingidos e são sancionados adequadamente (tradução livre).


			Para Ackerman21, pois, accountability é um processo e não um estado. Para ele, ser responsável (accountable) é estar em movimento e não apenas estar aberto a críticas, é trabalhar com a sociedade e com os órgãos de controle (accounting agencies) para melhorar a honestidade e o desempenho do governo. Isso requer, pois, diálogo, explicação e justificação (pro-active process).


			De forma complementar, Schedler22 aponta três questões que são identificadas como necessárias para sua eficácia: informação, justificação e sanção. Informar e justificar (answerability) significam a obrigação de os agentes públicos (eleitos e não eleitos) informar e explicar o que eles estão fazendo. Sancionar (enforcement), por sua vez, significa a capacidade das agências de controle de impor sanções aos detentores de poder que violarem seus deveres públicos23. Como se depreende, pois, o “exercício da accountability envolve elementos de monitoramento e de supervisão24.”


			Ackerman25 chama a atenção, ainda, para a dimensão temporal da accountability. Isto é, em que momento a accountability pode ser exercida? Segundo esse autor, já que accountability pressupõe a avaliação do comportamento de um agente público, seria inapropriado falar sobre algo que não existe. Por essa razão, a accountability ex-post fact (posterior ao fato) seria a única possível. Entretanto isso não significa dizer que o agente público não possa ser mantido responsável durante (simultaneous) a implementação de um projeto/política pública, ou mesmo antes (ex-ante) da implementação de um projeto/política pública.


			Quer se dizer, com isso, que o agente público pode ser mantido sob ininterrupta vigilância/responsabilidade. Ou seja, em termos temporais a accountability pode ser exercida ex-ante, simultaneous e ex-post fact.


			É importante, ainda, trazer algumas classificações e entendimentos sobre o termo accountability. Peruzzotti e Smulovitz26, defendem que a accountability do poder político pode ser legal ou política. Esta, refere-se à capacidade de o eleitor fazer com que as políticas públicas respondam ou se adequem às suas preferências. Aquela está orientada de modo a garantir que as ações dos funcionários públicos estejam enquadradas legal e constitucionalmente.


			Assim, esses autores afirmam que um governo é politicamente responsável (accountable) se os cidadãos têm meios para punir administrações irresponsáveis ou aquelas cujas políticas não respondam às preferências do povo.


			Peruzzotti e Smulovitz27, ainda se referem a um terceiro tipo de accountability: a accountability social. Segundo eles, esse tipo de accountability é um mecanismo de controle vertical, mas não eleitoral, das autoridades políticas. Ela se realiza pela ação de um amplo espectro de associações e movimentos sociais, bem como ações midiáticas. Seu objetivo é monitorar o comportamento dos funcionários públicos, expor e denunciar atos ilegais e ativar as operações das agências horizontais de controle.


			O’Donnell28, por seu turno, vê a accountability como um mecanismo de responsabilização democrática que pode ser utilizado para constranger os governantes a atuarem como representantes do povo. Ele distingue a accountability em dois tipos: accountability vertical e accountability horizontal. 


			De acordo com O’Donnell29, a accountability vertical seria o controle exercido de forma ascendente, isto é, a partir do cidadão em direção ao governante. Já a accountability horizontal seria a existência de agências estatais (por exemplo, Ministério Público, Tribunais de Contas, Poderes Legislativo e Judiciário, Ombudsmen etc.) que têm o direito e o poder legal e que estão de fato dispostas e capacitadas para realizar ações, que vão desde a supervisão de rotina a sanções legais ou até o impeachment contra ações ou omissões de outros agentes ou agências do Estado que possam ser qualificadas como delituosas.


			Abrucio e Loureiro30 classificam accountability e a relacionam com seus respectivos instrumentos e condições garantidoras de existência. De acordo com esses autores, a accountability democrática é de três formas: processo eleitoral, controle institucional durante o mandato e regras estatais intertemporais. A Figura 1.1 detalha essa classificação.
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			Figura 1.1 - Accountability democrática


			Fonte. Abrucio e Loureiro (2004, p. 82-83); Arantes, Loureiro, Couto e Teixeira 2(010, p. 114). 


			Em suma, pode se dizer que accountability é um processo que pode ocorrer initerruptamente. Isso vai decorrer do grau de sucesso da implementação dos instrumentos necessários à sua existência. Por todas as razões e classificações aqui expostas, pode-se afirmar que a prestação de contas à sociedade e a responsabilização (accountability) dos representantes por meio dos RCPGs é uma simplificação e, ao mesmo tempo, uma limitação do que se deve entender por accountability. A figura 1.1 é exemplo contundente disso.


			Assim, os RCPGs e as normas que regulam sua elaboração, por si sós, não têm o condão de responsabilizar nenhum representante público (eleito ou não). Os objetivos dos RCPGs e das normas contábeis, no contexto de accountability, são tão somente a de reduzir a assimetria informacional dos representados, possibilitando-os, inclusive, a acionar os mecanismos de controle democrático institucionalizados (Judiciário, Ministério Público, Tribunais de Contas etc.), e a auxiliar esses mecanismos de controle na responsabilização dos agentes que deixarem de cumprir com seus deveres públicos.


			Neste livro, portanto, quando nos referirmos ao termo accountability, não o entendemos com o sentido embutido na Estrutura Conceitual, mas como um termo mais amplo e que exige, ao menos dos representantes públicos (eleitos ou não), informação, justificação e sanção adequada por uma agência com competência para tal.


			A grande responsabilidade da contabilidade em um ambiente democrático é produzir informações que permitam ao cidadão, à sociedade civil organizada, à imprensa, aos órgãos de controle, entre outros, acionarem uma gama de formas e instrumentos de controles previstos no arcabouço institucional brasileiro. 


			1.4.2 Usuários da informação contábil de propósito geral


			As informações produzidas pela contabilidade do setor público e evidenciadas nos RCPGs são direcionadas, primariamente, ao cidadão. Entretanto outros usuários podem se servir das informações divulgadas, por razões diversas, tais como:


			

					provedores de recursos tais como contribuintes, outros governos, organismos internacionais, doadores etc.;



					membros do poder Legislativo;



					responsáveis pelas estatísticas de finanças públicas;



					
órgãos de controle do Estado;



					mídia;


					consultores financeiros; e



					agências de classificação de risco.



			


			São, portanto, os RCPGs instrumentos por meio dos quais as entidades do setor público podem utilizar para prestar contas da gestão dos recursos postos à sua disposição para a satisfação das necessidades da sociedade. Para tanto, os RCPGs fornecem informações sobre:
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			FIGURA 1.2 – FLUXO DE INFORMAÇÕES QUE PODE CONTER O RCPG


			FONTE: elaborada pelos autores, a partir da NBC TSP Estrutura Conceitual (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2016).


			Como se verifica na Figura 1.2, além das informações patrimoniais, de desempenho e dos fluxos de caixa, os RCPGs podem ser complementados por notas explicativas às demonstrações contábeis, por informações orçamentárias e por outras informações (financeiras ou não financeiras) que aperfeiçoem os RCPGs emitidos pela entidade do setor público. A intenção é incluir nos relatórios informações úteis que permitam ao usuário avaliar os resultados da entidade em termos de conformidade com os objetivos e normas que regem o ente público, bem como em termos de desempenho, ou seja, em termos de economicidade, eficiência e eficácia na utilização dos recursos públicos. Em outras palavras, pode-se dizer que os RCPGs compreendem as demonstrações contábeis e as informações complementares que o aprimoram.


			Importante destacar que o objetivo dos RCPGs de servirem como instrumento de prestação de contas à sociedade não se confunde, no Brasil, com a prestação de contas prevista no Parágrafo único do art. 70 da CF/1988, segundo o qual “prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”
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